
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.066 - SP (2018/0162518-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : J G M D 
AGRAVANTE : S V DA S 
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 
   MARCO AURELIO MAGALHÃES JUNIOR  - SP248306 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELA NOLASCO FERREIRA JORGE E OUTRO(S) - 

SP182048 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DAS GUIAS DO PREPARO RECURSAL. SÚMULA 187 DO 
STJ. DESERÇÃO.
1. Foi proporcionada aos agravantes a oportunidade de regularizar "o vício 
apontado". No entanto, a parte quedou-se silente mesmo diante da 
oportunidade conferida pela presidência desta Corte Superior. 
2. Nos termos da Súmula 187 desta Corte, é deserto o recurso especial 
quando desacompanhado da guia de recolhimento e do comprovante de 
pagamento do porte de remessa e retorno.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 21 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0162518-9 AREsp 1.320.066 / 

SP

Números Origem:  00518631620128260053  2561/2012  25612012  518631620128260053

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 19/02/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J G M D 
AGRAVANTE : S V DA S 
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 

 MARCO AURELIO MAGALHÃES JUNIOR  - SP248306 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELA NOLASCO FERREIRA JORGE E OUTRO(S) - SP182048 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J G M D 
AGRAVANTE : S V DA S 
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 

 MARCO AURELIO MAGALHÃES JUNIOR  - SP248306 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELA NOLASCO FERREIRA JORGE E OUTRO(S) - SP182048 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.066 - SP (2018/0162518-9)
  

AGRAVANTE : J G M D 
AGRAVANTE : S V DA S 
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 
   MARCO AURELIO MAGALHÃES JUNIOR  - SP248306 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELA NOLASCO FERREIRA JORGE E OUTRO(S) - 

SP182048 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por J. G. M. D e S. V. da S. contra decisão que negou seguimento ao agravo 

em recurso especial por incidência da Súmula 187 do STJ (e-STJ, fls. 1.341-1.342).

Os agravantes argumentam que a teleologia incorporada no novo códex 

processual objetiva a escorreita prestação jurisdicional. Dessa forma, não seria 

razoável que um recurso fosse considerado deserto por não providenciar a juntada das 

guias de recolhimento de preparo, visto que com o comprovante de pagamento fica 

comprovado o efetivo preparo.

Por fim, alega que a decisão, que determinou o saneamento do suposto 

vício, em nenhum momento, consignou que a defesa deveria providenciar a juntada das 

guias, mas, sim, que efetuasse novo recolhimento, ''caso necessário" (e-STJ, fl. 1.348).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.066 - SP (2018/0162518-9)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): De plano, vale pontuar 

que o presente agravo interno foi manejado contra decisão publicada na vigência do 

novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 

Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

Com efeito, foi proporcionada aos agravantes a oportunidade de 

regularizar "o vício apontado". No entanto, a parte quedou-se silente mesmo diante da 

oportunidade conferida pela presidência desta Corte superior. Depreende-se do 

seguinte excerto (e-STJ, fl. 1.336):

Mediante análise, verifico que a petição de recurso especial foi 
protocolada na origem, sem as guias de recolhimento do preparo, 
apesar de presente o comprovante de pagamento. Dessa forma, nos 
termos do §7º, art. 1.007, do Código de Processo Civil, determino a 
intimação da parte Recorrente para sanar o vício apontado, efetuando 
novo recolhimento caso seja necessário, no prazo 5 (cinco) dias, sob 
pena de não conhecimento do recurso.

Ademais, a título de esclarecimento, cumpre registrar que o recurso 

especial, por força da Súmula 187 do STJ, não poderia ter seguimento.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
COBRANÇA - HOSPITAL QUE EXIGIU CHEQUE CAUÇÃO PARA 
INTERNAÇÃO EMERGENCIAL DE PACIENTE - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO EM RAZÃO DA 
DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL - APLICAÇÃO DA SÚMULA 187 
DO STJ. 
1. De início, cumpre esclarecer que, na hipótese em exame, aplica-se o 
Enunciado 2 do Plenário do STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
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forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça." 
2. Nos termos da jurisprudência desta Casa, a irregularidade no 
preenchimento das guias do preparo, no ato da interposição do recurso 
especial, caracteriza sua deserção.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.119.759/CE, Rel. Min. MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 27/3/2018)

No mesmo sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA NA ORIGEM PUBLICADA ANTES DA ENTRADA EM VIGOR 
DO CPC/15. RECURSO SUJEITO AOS REQUISITOS DO CPC/73. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/2016 DO PLENÁRIO DO STJ. 
PREPARO. IRREGULARIDADE NO PREENCHIMENTO DAS GUIAS DO 
PREPARO RECURSAL. SÚMULA 187 DO STJ. DESERÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada na origem, isto é, que analisou a admissibilidade do 
recurso especial no Tribunal de origem, foi publicada antes da entrada em 
vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 
admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme 
o Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 
5/4/2016).
2. O artigo 7º da Resolução 4/2013 do Superior Tribunal de Justiça, 
vigente à época da interposição deste apelo, determina que os valores 
constantes da tabela de pagamento das custas judiciais devem ser 
recolhidos mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da União - 
GRU, com o Código de Recolhimento nº 18832-8. O vício na guia de 
recolhimento do porte de remessa e retorno, relacionado com o 
código de recolhimento, enseja a deserção do recurso especial. A 
parte não se desincumbiu deste ônus. Desse modo, incide a Súmula 
187 do STJ: "É deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos". 
3. Conforme certidão de fl. 741, a publicação da decisão de 
admissibilidade do recurso especial ocorreu em 10/04/2015, sendo o 
agravo somente interposto em 18/05/2015, portanto, intempestivo.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.003.492/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/4/2017, DJe 4/5/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0162518-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.320.066 / 
SP

Números Origem:  00518631620128260053  2561/2012  25612012  518631620128260053

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 21/02/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J G M D 
AGRAVANTE : S V DA S 
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 

 MARCO AURELIO MAGALHÃES JUNIOR  - SP248306 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELA NOLASCO FERREIRA JORGE E OUTRO(S) - SP182048 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J G M D 
AGRAVANTE : S V DA S 
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 

 MARCO AURELIO MAGALHÃES JUNIOR  - SP248306 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELA NOLASCO FERREIRA JORGE E OUTRO(S) - SP182048 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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